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ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0001014-72.2013.815.0421.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Bonito de Santa Fé.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: Maria de Lourdes Barreiro Morais.
ADVOGADO: Joaquim Daniel (OAB/PB nº 7.048) e Daniel Alves (OAB/PB nº 18.330).
1º APELADO: Município de Bonito de Santa Fé.
ADVOGADO: Ricardo Francisco Palitot dos Santos (OAB/PB nº 9.639).
2º APELADO: Instituto de Previdência e Assistência ao Servidor Bonitense.
ADVOGADO: Ananias Synério da Cruz (OAB/PB nº 5.566).

EMENTA:  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  COBRANÇA.
PROFESSORA  MUNICIPAL  APOSENTADA.  PLEITO  DE  REVISÃO  DOS
PROVENTOS E DE PAGAMENTO DOS VALORES RETROATIVOS. PEDIDO
GENÉRICO.  INÉPCIA  DA  INICIAL.  EXTINÇÃO  SEM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO.  APELAÇÃO INTERPOSTA PELA AUTORA. ILEGITIMIDADE
PASSIVA  AD  CAUSAM  DO  MUNICÍPIO,  CONHECIDA  DE  OFÍCIO.
PLEITO QUE SE REFERE AO PERÍODO DE INATIVIDADE. LEGITIMIDADE
PASSIVA EXCLUSIVA DO INSTITUTO PREVIDENCIÁRIO. EXTINÇÃO DO
FEITO  EM  RELAÇÃO  AO  ENTE  FEDERADO.  MÉRITO  RECURSAL.
EXTINÇÃO DO PROCESSO POR INÉPCIA DA INICIAL. VÍCIO SANÁVEL.
NECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO  PARA  EMENDAR  A  EXORDIAL.
PRECEDENTES  DO  STJ  E  DESTE  TRIBUNAL.  PROVIDÊNCIA  NÃO
OPORTUNIZADA À PARTE PROMOVENTE.  ANULAÇÃO DA SENTENÇA.
CAUSA  MADURA.  JULGAMENTO  IMEDIATO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.
1.013, §3º, I, DO CPC. MÉRITO. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL QUE PREVÊ A
REVISÃO  DOS  PROVENTOS  NA  MESMA  PROPORÇÃO  EM  QUE  SE
MODIFICAR  A  REMUNERAÇÃO  DOS  SERVIDORES  EM  ATIVIDADE.
SALÁRIO  PAGO  AO  PROFESSOR  MUNICIPAL DA  ATIVA  DE ACORDO
COM  O  PISO  NACIONAL  DO  MAGISTÉRIO.  APOSENTADORIA
ALCANÇADA PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS Nº. 41/03 E Nº. 47/05.
DIREITO  À  PARIDADE  REMUNERATÓRIA  COM  OS  PROFESSORES  EM
ATIVIDADE. INTELIGÊNCIA  DO  ART.  2º,  §5º,  DA  LEI  Nº  11.738/08.
JORNADA  DE  TRINTA  HORAS  SEMANAIS.  PISO PROPORCIONAL À
CARGA HORÁRIA. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DAS  DIFERENÇAS
SALARIAIS  DECORRENTES,  REFERENTE  AO  QUINQUÊNIO  ANTERIOR
AO AJUIZAMENTO DA PRESENTE DEMANDA. CORREÇÃO MONETÁRIA.
IPCA. JUROS DE MORA. ÍNDICE OFICIAL DE REMUNERAÇÃO APLICADO
À CADERNETA DE POUPANÇA. ART. 1º-F,  DA LEI N.º 9.494/97, COM A
REDAÇÃO  DA  LEI  FEDERAL  N.º  11.960/09.  DADO  PROVIMENTO  AO
APELO.  PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE.  INVERSÃO  DO  ÔNUS
SUCUMBENCIAL.

1.  "Detém legitimidade para figurar no polo passivo da demanda aquele que tem
poderes para possibilitar o cumprimento do comando debatido nos autos. Assim,
quando se trata de servidor aposentado, o Município é parte ilegítima para a lide,
porquanto  não  lhe  compete  a  responsabilidade  pela  atualização  dos  proventos
referentes  ao  piso  nacional  garantido  aos  professores."  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00004796720118150081, - Não possui -,
Relator DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 01-06-2015)



2. Verificada a existência de vício sanável na Petição Inicial,  faz-se necessária a
intimação do Autor, oportunizando-lhe emendá-la, antes de declará-la inepta (art.
284, do CPC/1973).

3. "Mostra-se possível a intimação do autor para especificação do pedido mesmo
após a contestação, garantindo-se à parte contrária o direito de ser intimado para se
manifestar sobre a emenda à exordial, em atenção ao princípio do contraditório e
ampla  defesa.  3.  Assim,  por  tratar-se  de  matéria  de  ordem pública,  impõe-se  o
reconhecimento,  de  ofício,  da  nulidade  da  sentença,  por  descumprimento  das
disposições  do  art.  284 do CPC."  (TJPB,  APL 0023791-69.2010.815.2001,  Rel.
Des. José Aurélio da Cruz, DJPB 18/08/2014, p. 9)

4.  Se  o  processo  estiver  em condições  de  imediato  julgamento,  o  tribunal  deve
decidir desde logo o mérito quando reformar sentença que extinguiu o feito sem
resolução do mérito.

5. A Lei Municipal nº 523/2006, que reestruturou o Regime Próprio de Previdência
Social  do  Município  de  Bonito  de  Santa  Fé,  determina,  em seu  art.  38,  que os
proventos  de  aposentadoria  dos  servidores  e  as  pensões  dos  dependentes  serão
revistos  na  mesma  proporção  e  na  mesma  data,  sempre  que  se  modificar  a
remuneração  dos  servidores  em  atividade,  sendo  também  estendidos  aos
aposentados  e  pensionistas  quaisquer  benefícios  ou  vantagens  posteriormente
concedidos aos servidores em atividade.

6. "É constitucional a norma geral federal que fixou o piso salarial dos professores
do ensino médio com base no vencimento, e não na remuneração global." (STF,
ADI  4167,  Relator(a):  Min.  Joaquim  Barbosa,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
27/04/2011, DJe-162 Divulg 23-08-2011 Public 24-08-2011)

7. O professor submetido a jornada inferior ou superior a quarenta horas semanais
faz jus a um piso proporcional às horas trabalhadas, tomando-se como referência o
valor nominal insculpido no caput do art. 2° daquela Lei Federal n.° 11.738/2008,
atualizado na forma legal (art. 5°), para uma jornada de quarenta horas. 

8.  O direito  ao recebimento do piso nacional  foi  estendido aos  profissionais  do
magistério  público  da  educação  básica  cuja  aposentadoria  tenha  alcançado  as
Emendas Constitucionais nº. 41/03 e 47/2005, porquanto gozam dos benefícios da
paridade remuneratória com os servidores em atividade, nos termos regulamentados
pelo §5º, do art. 2º, da Lei Federal nº. 11.738/08.

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à  Apelação
n.º  0001014-72.2013.815.0421,  em  que  figura  como  partes  Maria  de  Lourdes
Barreiro Morais, o Município de Bonito de Santa Fé e o Instituto de Previdência e
Assistência ao Servidor Bonitense.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando  o  voto  do  Relator,  em  conhecer  da  Apelação,  reconhecer,  de
ofício, a ilegitimidade passiva ad causam do Município Réu, no mérito, dar-lhe
provimento para anular a Sentença e, com fulcro no art. 1.013, § 3º, I, do CPC,
julgar procedente o pedido.

VOTO.



Maria de Lourdes Barreiro Morais interpôs  Apelação contra a Sentença
prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de Bonito de Santa Fé, f. 154/155,
nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Cobrança por ela ajuizada em desfavor
do Município de Bonito de Santa Fé e do Instituto de Previdência e Assistência
ao Servidor Bonitense,  que acolheu a preliminar de inépcia da Petição Inicial e
extinguiu o feito sem resolução do mérito, ao fundamento de que o pedido constante
da Exordial era genérico, por não haver a Promovente especificado quais os reajustes
em seus proventos de aposentadoria que entende serem devidos, tampouco em que
dispositivos  da  Legislação  Municipal  estaria  embasado  o  pleito,  deixando  de
condená-la ao pagamento das verbas sucumbenciais, em decorrência do benefício de
gratuidade judiciária que lhe foi concedido.

Em suas razões, f. 159/166, sustentou a nulidade da Sentença, ao argumento
de que o Juízo deveria ter determinado sua intimação para emendar a Inicial antes de
considerá-la  inepta,  afirmando  que  os  fatos  e  fundamentos  nela  expostos  foram
respaldados  na  Legislação  Municipal  e  na  Constituição  Federal,  que  restou
demonstrada a legitimidade ativa e passiva das Partes, bem como o prejuízo por ela
suportado em decorrência da não concessão dos reajustes de seus proventos pelos
mesmos índices concedidos aos Professores Ativos da Administração Municipal.

Alegou  que  os  índices  dos  reajustes  salariais  concedidos  aos  servidores
municipais são dados que somente estão ao alcance do Ente Público, a quem defende
caber o dever de apresentação em juízo, como requerido na Exordial.

Asseverou que desde a data da concessão de sua aposentadoria a Autarquia
Previdenciária não faz revisão ou reajuste de seus proventos, de modo a promover a
equivalência com os vencimentos dos servidores da ativa, congelamento que aduz
ser contrário ao que dispõe a Constituição Federal.

Pugnou pelo provimento do Apelo e pela anulação da Sentença, para que os
autos retornem à Vara de origem e seja determinada a emenda à Inicial, ou, em caso
de análise do mérito, para que o pedido seja julgado procedente e os Promovidos
sejam  condenados  a  revisar  e  reajustar  seus  proventos  de  aposentadoria  pelos
mesmos índices de revisão e reajuste concedidos aos Professores Municipais, assim
como  a  pagar  a  diferença  dos  valores  pagos  a  menor,  respeitada  a  prescrição
quinquenal.

Contrarrazoando, f. 170/184, o Município Apelado afirmou que a Exordial é
inepta por não ter mencionado os valores dos reajustes de revisão e das parcelas
atrasadas  cujo pagamento foi  requerido,  sustentando que da  narrativa inicial  não
decorre uma conclusão lógica, pelo que requereu o desprovimento da Apelação.

Em  suas  contrarrazões,  f.  186/188,  a  Autarquia  Previdenciária  também
pleiteou o desprovimento do Recurso, limitando-se a argumentar que o pedido foi
genérico, tal como reconheceu o Juízo.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  Parecer,  f.  193/194,  sem manifestação
acerca  do  mérito  recursal,  por  entender  que  não  se  configuraram quaisquer  das
hipóteses de sua intervenção obrigatória.

É o Relatório.

A Apelação é tempestiva e a Apelante beneficiária da gratuidade judiciária,
pelo que, presentes os requisitos de admissibilidade, dela conheço.



A pretensão da Autora, professora aposentada do Município de Bonito de
Santa  Fé,  refere-se  à  atualização  dos  seus  proventos  tendo  por  base  os  mesmos
índices aplicados ao salário dos profissionais do magistério municipal ainda na ativa,
bem como o ressarcimento das diferenças pagas a menor a partir de sua aposentação,
pleitos  que,  segundo  a  jurisprudência  dos  Órgãos  Fracionários  desta  Corte  de
Justiça1, não competem aos Entes Federativos, mas aos Institutos Previdenciários,
detentores de autonomia administrativa e financeira, pelo que reconheço, de ofício,
a ilegitimidade passiva ad causam do Município Réu, ora Apelado, extinguindo
o feito em relação ao Ente Público.

Passo ao mérito do Recurso.

O  art.  282,  do  Código  de  Processo  Civil  de  19732,  vigente  à  época  do
ajuizamento da presente Ação e da prolação da Sentença, estabelecia os requisitos
que  deveriam  estar  preenchidos  na  Petição  Inicial,  dentre  eles  o  fato  e  os
fundamentos jurídicos do pedido.

Por sua vez, o art. 284, do mesmo Diploma Legal3, dispunha que, constatadas
irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, a parte autora deveria
ser intimada para emendar a inicial. 

O Superior Tribunal de Justiça sedimentou o entendimento de que, apenas
em caso de inobservância à determinação de emenda à exordial, haveria o
indeferimento da petição inicial4.

1 APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  PROVENTOS.  IMPLEMENTAÇÃO  DO  PISO
NACIONAL  DOS  PROFESSORES.  SERVIDORA  INATIVA.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
MUNICÍPIO  PARA  CUMPRIR  O  COMANDO  DEBATIDO  NOS  AUTOS.  EXTINÇÃO  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  ART.  267,  VI,  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO DO APELO. - Detém legitimidade para figurar no polo passivo da demanda aquele que tem
poderes para possibilitar o cumprimento do comando debatido nos autos. Assim, quando se trata de servidor
aposentado,  o Município é parte ilegítima para a lide, porquanto não lhe compete a responsabilidade pela
atualização  dos  proventos  referentes  ao  piso  nacional  garantido  aos  professores.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  00004796720118150081,  -  Não  possui  -,  Relator  DES  JOSE
RICARDO PORTO , j. em 01-06-2015)

2 Art. 282. A petição inicial indicará: I – o juiz ou tribunal, a que é dirigida; II – os nomes, prenomes, estado civil,
profissão, domicílio e residência do autor e do réu; III – o fato e os fundamentos jurídicos do pedido; IV – o
pedido, com as suas especificações; V – o valor da causa; VI – as provas com que o autor pretende demonstrar a
verdade dos fatos alegados; VII – o requerimento para a citação do réu.

3 Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que
apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a
emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.

4 PROCESSO CIVIL. PROCESSO JUDICIAL TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO FISCAL. INDEFERIMENTO LIMINAR DA INICIAL. VÍCIO SANÁVEL. DECLARAÇÃO
DE INÉPCIA. ARTIGO 284, DO CPC. NECESSIDADE DE PRÉVIA OPORTUNIZAÇÃO DE EMENDA
DA INICIAL. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE DO PROCESSO. GARANTIA DA
EFETIVIDADE PROCESSUAL. DIREITO SUBJETIVO DO AUTOR. CERCEAMENTO DE DEFESA.
CARACTERIZAÇÃO.1. O indeferimento da petição inicial, quer por força do não preenchimento dos
requisitos exigidos nos artigos 282 e 283, do CPC, quer pela verificação de defeitos e irregularidades capazes
de dificultar o julgamento de mérito, reclama a concessão de prévia oportunidade de emenda pelo autor e o
transcurso in albis do prazo para cumprimento da diligência determinada, ex vi do disposto no artigo 284, do
CPC (Precedentes do STJ: REsp 671986/RJ, DJ 10.10.2005; REsp 802055/DF, DJ 20.03.2006; RESP
101.013/CE, DJ de 18.08.2003; AGRESP 330.878/AL, DJ de 30.06.2003; RESP 390.815/SC, DJ de
29.04.2002; RESP 384.962/MG, DJ de 08.04.2002; e RESP 319.044/SP, DJ de 18.02.2002). 2. O Código de
Processo Civil, em seus artigos 282 e 283, estabelece diversos requisitos a serem observados pelo autor ao
apresentar em juízo sua petição inicial. Caso, mesmo assim, algum desses requisitos não seja preenchido, ou a
petição apresente defeito ou irregularidade capaz de dificultar o julgamento do mérito, o CPC permite (artigo
284) que o juiz conceda ao autor a possibilidade de emenda da petição - se o vício for sanável, porque, se
insanável, enseja o indeferimento prima facie. Não cumprida essa determinação judicial, a petição inicial será
indeferida, nos termos do artigo 295, VI, c/c o parágrafo único, do artigo 284, ambos do CPC, o que resulta na
extinção do processo sem julgamento do mérito com fulcro no artigo 267, I, do Codex Processual.  3.
Outrossim, sendo obrigatória, antes do indeferimento da inicial da execução fiscal, a abertura de prazo para o



A petição inicial só poderia ser considerada inepta quando o vício constante
apresente tamanha gravidade que impossibilitasse a defesa do réu ou a própria pres-
tação jurisdicional.

No caso destes autos, como já mencionado, a Autora, ora Apelante, ajuizou a
presente Ação com o objetivo de ver reajustados seus proventos de aposentadoria, de
modo  que  lhe  fosse  garantida  a  paridade  de  acordo  com os  índices  de  revisão
aplicados ao salário dos professores da ativa, deixando de indicar quais seriam esses
índices.

Os Promovidos foram citados e apresentaram suas peças de defesa, f. 21/52,
após o que as Partes foram intimadas para especificarem as provas que pretendiam
produzir  e,  incontinenti,  o  Juízo prolatou a  Sentença,  reconhecendo a inépcia da
Inicial por pedido genérico e extinguindo o feito sem resolução do mérito, sem que
tenha sido oportunizado à Promovente a correção do vício.

A jurisprudência dos Órgãos Fracionários deste Tribunal5 é no sentido de
Fisco proceder à emenda da exordial não aparelhada com título executivo hábil, revela-se aplicável o brocardo
ubi eadem ratio, ibi eadem dispositio, no que pertine aos embargos à execução. 4. In casu, o indeferimento da
inicial se deu no âmbito do Tribunal de origem, sem ter sido intimada a parte para regularizar o feito, razão
pela qual se impõe o retorno dos autos, ante a nulidade do julgamento proferido em sede de apelação, que
inobservou o direito subjetivo da parte executada.5. Recurso especial da empresa provido. (REsp 812.323/MG,
Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 02/10/2008)

PROCESSUAL CIVIL. DIVERGÊNCIA PRETORIANA. PARADIGMA COLACIONADO.  DECISÃO
MONOCRÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE DEVEDOR. INÉPCIA DA INICIAL.
REGULARIZAÇÃO. INTIMAÇÃO. DECÊNDIO. ART. 284 DO CPC.1. A jurisprudência desta Corte não
admite, para a comprovação de divergência interpretativa, a juntada de paradigma julgado por decisão
monocrática.2. É cabível a abertura de prazo a fim de que o autor regularize a inicial dos embargos de devedor.
A extinção do processo, sem exame de mérito, somente poderá ser proclamada depois de proporcionada à
parte tal oportunidade, nos termos do art. 284 do CPC, em observância ao princípio da função instrumental do
processo.Precedentes.3. Recurso especial conhecido em parte e provido. (REsp 830.112/RS, Rel. Ministro
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/12/2006, DJ 01/02/2007 p. 455)

5 PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO PREVIDENCIÁRIO C/C OBRIGAÇÃO DE
NÃO  FAZER.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.  SENTENÇA  PELA  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
APELAÇÕES  CÍVEIS  E  REEXAME  NECESSÁRIO.  PEDIDO  GENÉRICO.  FALTA  DE
DETERMINAÇÃO DE EMENDA À INICIAL. ART. 284 DO CPC. POSSIBILIDADE, MESMO APÓS
APRESENTAÇÃO  DA  CONTESTAÇÃO.  NULIDADE  DECRETADA  DE  OFÍCIO.  QUESTÃO  DE
ORDEM PÚBLICA.  RECURSOS  PREJUDICADOS.  APLICAÇÃO  DO ART.  557,  CAPUT,  DO  CPC.
SEGUIMENTO NEGADO. 1. É direito subjetivo do autor o de emendar a inicial que contém pedido não
especificado, nos termos do art. 284 do CPC. 2. Mostra-se possível a intimação do autor para especificação do
pedido mesmo após a contestação, garantindo-se à parte contrária o direito de ser intimado para se manifestar
sobre a emenda à exordial, em atenção ao princípio do contraditório e ampla defesa. 3. Assim, por tratar-se de
matéria  de  ordem  pública,  impõe-se  o  reconhecimento,  de  ofício,  da  nulidade  da  sentença,  por
descumprimento das disposições do art.  284 do CPC. Retorno dos autos  à instância de origem.  Recurso
prejudicado. Negativa de seguimento, nos termos do art. 557, caput, do CPC. Ante o exposto, reconheço, de
ofício,  a  nulidade  da  sentença,  determinando  o  retorno  dos  autos  à  instância  de  origem  para  que  seja
devidamente oportunizado à parte autora prazo para emendar a inicial, nos termos do art. 284 do CPC, com
vistas a melhor especificação do pedido,  sob pena de extinção do processo sem resolução do mérito por
inépcia  da inicial,  intimando-se,  posteriormente,  a  parte  contrária  para  que  se  manifeste  sobre  a  aludida
especificação do pedido. Por conseguinte, julgo prejudicados os recursos, nos termos do art. 557,  caput, do
CPC. (TJPB, APL 0023791-69.2010.815.2001, Rel. Des. José Aurélio da Cruz, DJPB 18/08/2014, p. 9).

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO CÏVEL. SENTENÇA. PROCEDÊNCIA PARCIAL. SERVIDOR
PÚBLICO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE TERÇO DE FÉRIAS, HORAS
EXTRAS, VANTAGEM PESSOAL PREVISTA NA LC N° 39/85 E DEMAIS GRATIFICAÇÕES. PEDIDO
COM EXPRESSÕES VAGAS.  DESRESPEITO AO ART.  286,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  PARA  EMENDAR  A  INICIAL.  ART.  284,  DO  CPC.  NECESSÁRIA
OBSERVÂNCIA,  SOB  PENA  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  ANULAÇÃO,  DE  OFÍCIO,  DA
DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. Art.  284 – Verificando o juiz  que a petição inicial  não preenche os
requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o
julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 dez dias. Código de
Processo Civil. Necessária a anulação de ofício de sentença, para que os autos retornem a origem, a fim de
que seja determinada a emenda a inicial, pela incidência dos princípios da instrumentalidade das formas e da
economia processual. Precedentes. (TJPB, RN e AC nº 20020110172943001, Relator José Ricardo Porto, j.
em 13-09-2012).



que deve ser decretada a nulidade da Sentença que julga o pedido genérico sem que
a parte promovente seja previamente intimada para emendar a petição inicial, por
afronta aos princípios do contraditório e da ampla defesa, pelo que é impositivo, in
casu, o provimento do Apelo e a decretação da nulidade da Sentença.

A  Demanda  não  exige  mais  dilação  probatória,  sendo  possível  seu
julgamento imediato nesta Instância Recursal, nos termos do art. 1.013, §3º, I, do
CPC/20156.

A Promovente/Apelante, atualmente aposentada, ocupava o cargo efetivo de
Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Desporto e Lazer,
tendo passado para a inatividade em 12 de setembro de 2003, consoante demonstra a
Portaria nº 056/2003, colacionada à f. 12 deste caderno processual, percebendo, à
época do ajuizamento desta lide, em agosto de 2013, proventos na ordem de R$
678,00, como se denota do Contracheque de f. 14.

A  Lei  Municipal  nº  523/2006,  que  reestruturou  o  Regime  Próprio  de
Previdência Social do Município de Bonito de Santa Fé, determina, em seu art. 38 (f.
66), que os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes
serão revistos na mesma proporção e na mesma data,  sempre que se modificar a
remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados
e  pensionistas  quaisquer  benefícios  ou  vantagens  posteriormente  concedidos  aos
servidores em atividade.

Em sua Contestação, f. 21/50, o Ente Público afirmou que aos professores
municipais é pago o piso salarial  do magistério, estabelecido pela Lei Federal nº
11.738/2008,  proporcional  à  jornada  de  trabalho  de  trinta  horas  semanais,  carga
horária da categoria, prevista no art. 28, da Lei Municipal nº 573/2010, que institui o
Plano de Cargos, Carreira e Remuneração do Magistério Público do Município de
Bonito de Santa Fé.

A referida Lei Federal nº 11.738/2008 instituiu, em seu art. 2º, §1º7, o piso
salarial nacional do magistério público da educação básica no valor de R$ 950,00
(novecentos  e  cinquenta  reais)  mensais  para  aqueles  que  exercem carga  horária
semanal de quarenta horas-aula, quantia anualmente atualizada, consoante dispunha
o art. 5º, da mencionada Norma8,  e os profissionais sujeitos a expedientes menores
ou maiores  fazem jus  a  um piso  proporcional  à  diferença  de  horas  trabalhadas,
conforme dispõem, §§ 1º e 3º do art. 2º, da Lei nº 11.738/089.

6 Art. 1.013. A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada. […] § 3º. Se o processo
estiver em condições de imediato julgamento, o tribunal deve decidir desde logo o mérito quando: I – reformar
sentença fundada no art. 485;

7 Art. 2º. O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica
será de R$ 950,00 (novecentos e cinqüenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na modalidade
Normal, prevista no art. 62 da Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional.

§ 1º. O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios não poderão fixar o vencimento inicial das Carreiras do magistério público da educação básica,
para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais.

8 Art.  5º.  O  piso  salarial  profissional  nacional  do  magistério  público  da  educação  básica  será  atualizado,
anualmente, no mês de janeiro, a partir do ano de 2009.

9 Art. 2º  […] § 1º. O piso salarial profissional nacional é o valor abaixo do qual a União, os Estados, o Distrito
Federal  e  os  Municípios  não  poderão  fixar  o  vencimento  inicial  das  Carreiras  do  magistério  público  da
educação básica, para a jornada de, no máximo, 40 (quarenta) horas semanais. […] § 3º. Os vencimentos
iniciais referentes às demais jornadas de trabalho serão, no mínimo, proporcionais ao valor mencionado no



Os  pisos,  todos  colhidos  de  sítios  eletrônicos  oficiais  do  Ministério  da
Educação, são os seguintes: R$ 950,00 para 2009, R$ 1.024,67 para 201010,  R$
1.187,00 para 201111, R$ 1.451,0012 para 2012 e R$ 1.567,00 para 201313.

Mediante regra de três simples, chega-se aos importes do piso proporcional
a trinta horas de trabalho: R$ 712,50 (2009), R$ 768,50 (2010), R$ 890,25 (2011),
R$ 1.088,25 (2012) e R$ 1.175,25 (2013).

O direito ao recebimento do piso nacional foi estendido aos profissionais do
magistério  público  da  educação  básica  cuja  aposentadoria  tenha  alcançado  a
regulação pelo art. 7º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e
pela Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 2005, nos termos do §5º do art.
2º, da Lei Federal nº. 11.738/0814.

Com base  nessa  premissa,  os  professores  admitidos  antes  da  Emenda  nº
43/2001, para fazerem jus à paridade prevista no seu art. 7º15, devem preencher os
requisitos do art. 6º, da mesma Norma Constitucional16, consoante dispõe o art. 2º,

caput deste artigo.

10 Disponível em <http://gestao2010.mec.gov.br/indicadores/chart_85.php>. Acesso em 16 de dezembro de 2013.

11 Disponível  em  <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=16373:  piso-do-
magisterio-sera-reajustado-em-1585-e-subira-para-r-1187&catid=372&Itemid=86>.  Acesso  em  16  de
dezembro de 2013.

12 Disponível  em  <http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=17542:piso-do-
magisterio-deve-ser-reajustado-em-2222-e-passar-para-r-1451&catid=211&Itemid=86>.  Acesso  em  18  de
julho de 2014.

13 Disponível em <http://ultimosegundo.ig.com.br/educacao/2013-01-10/mec-confirma-novo-piso-de-professores-
de-r-1567.html>. Acesso em 18 de julho de 2014.

14 Art. 2º. O piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica
será de R$ 950,00 (novecentos e cinquenta reais) mensais, para a formação em nível médio, na modalidade
Normal, prevista no art. 62 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
educação nacional. […]

§ 5º. As disposições relativas ao piso salarial de que trata esta Lei serão aplicadas a todas as aposentadorias e
pensões  dos  profissionais  do  magistério  público  da  educação  básica  alcançadas  pelo  art.  7º  da  Emenda
Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, e pela Emenda Constitucional no 47, de 5 de julho de 2005.

15 Art.  7º. Observado o disposto no art.  37,  XI,  da Constituição Federal,  os proventos de aposentadoria dos
servidores públicos titulares de cargo efetivo e as pensões dos seus dependentes pagos pela União, Estados,
Distrito Federal e Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, em fruição na data de publicação desta
Emenda, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos
pelo art. 3º desta Emenda, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a
remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer
benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes
da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de
referência para a concessão da pensão, na forma da lei.

16 Art. 6º. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo art. 40 da Constituição
Federal ou pelas regras estabelecidas pelo art. 2º desta Emenda, o servidor da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a
data de publicação desta Emenda poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade
da  remuneração  do  servidor  no  cargo  efetivo  em que  se  der  a  aposentadoria,  na  forma  da  lei,  quando,
observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 5º do art. 40 da Constituição Federal,
vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições:

I – sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher; II – trinta e cinco anos de
contribuição,  se homem, e trinta anos de contribuição,  se mulher;  III  – vinte anos de efetivo exercício no
serviço público; e IV – dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a
aposentadoria.



da  Emenda  Constitucional  nº  47/200517,  que  são:  a)  sessenta  anos  de  idade,  se
homem, e cinquenta e cinco anos de idade,  se mulher;  b) trinta e cinco anos de
contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher; c) vinte anos de
efetivo exercício no serviço público; e d) dez anos de carreira e cinco anos de efetivo
exercício no cargo em que se der a aposentadoria. 

Frise-se,  por oportuno,  que no caso de professores da educação básica,  o
tempo de contribuição é reduzido em cinco anos, de acordo com o art. 40, § 5º da
Constituição Federal18.

Na  hipótese  vertente,  todos  os  requisitos  foram  demonstrados  pela
Autora/Apelante,  haja vista  ela ter  nascido em 01 de junho de 1949, f.  09,  e se
aposentado como professora com 54 (cinquenta e quatro) anos de idade, em 12 de
setembro de 2003, f. 12, possuindo, ainda, vinte e nove anos de contribuição, de
serviço público e de carreira no magistério, f. 147, sendo os últimos cinco anos no
cargo  em  que  se  deu  a  aposentadoria,  fazendo  jus  à  paridade  remuneratória  e,
consequentemente,  à  percepção  do  Piso  Nacional  do  Magistério,  declarado
constitucional pelo Supremo Tribunal Federal19.

Ressalte-se,  ademais,  que  o  Instituto  de  Previdência,  revel,  não  se
desincumbiu  do  ônus  de  demonstrar  algum  fato  extintivo,  modificativo  ou
impeditivo do direito da Autora. 

A Autarquia  Previdenciária  deve  ser  condenada,  portanto,  à  revisão  e  ao
pagamento dos valores retroativos devidos pelo ingresso da Autora na inatividade,
referentes aos cinco anos anteriores ao ajuizamento desta Ação, uma vez que os seus
proventos  foram calculados  em montante  inferior  ao  valor  proporcional  do  Piso
Nacional desde a promulgação da Lei nº 11.738/2008.

Tratando-se de relação jurídica não tributária, e considerando o julgamento,
pelo STF, dos Embargos Declaratórios opostos nas ADIs n.° 4.357 e 4.425, os juros
de mora devem ser computados desde a citação, com base nos seguintes percentuais:
0,5% ao mês até 29/06/2009, por força do art. 1°-F da Lei Federal n.° 9.494/97, em
sua  redação  original,  conferida  pela  Medida  Provisória  n.°  2.180-35/200120,  e  a
partir de 30/06/2009, com incidência dos índices aplicados à caderneta de poupança,
por  força  da  redação  conferida  pela  Lei  n.°  11.960/2009,  cuja  declaração  de
inconstitucionalidade  somente  atingiu  o  mecanismo  de  correção  monetária  (a

17 Art. 2º Aplica-se aos proventos de aposentadorias dos servidores públicos que se aposentarem na forma do
caput do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, o disposto no art. 7º da mesma Emenda.

18 Art. 40. […]  § 5º – Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos, em
relação ao disposto no § 1º, III, a, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício
das funções de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio. 

19 CONSTITUCIONAL.  FINANCEIRO.  PACTO  FEDERATIVO  E  REPARTIÇÃO  DE  COMPETÊNCIA.
PISO  NACIONAL  PARA  OS  PROFESSORES  DA  EDUCAÇÃO  BÁSICA.  CONCEITO  DE  PISO:
VENCIMENTO OU REMUNERAÇÃO GLOBAL. RISCOS FINANCEIRO E ORÇAMENTÁRIO. […] 2. É
constitucional a norma geral federal que fixou o piso salarial dos professores do ensino médio com base no
vencimento, e não na remuneração global. Competência da União para dispor sobre normas gerais relativas ao
piso de vencimento dos professores da educação básica, de modo a utilizá-lo como mecanismo de fomento ao
sistema educacional e de valorização profissional, e não apenas como instrumento de proteção mínima ao
trabalhador.  […] Ação direta  de inconstitucionalidade julgada improcedente.  (STF, ADI 4167,  Relator(a):
Min. Joaquim Barbosa, Tribunal Pleno, julgado em 27/04/2011, DJe-162 Divulg 23-08-2011 Public 24-08-
2011).

20 Art.1o-F.  Os  juros  de  mora,  nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública  para  pagamento  de  verbas
remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos, não poderão ultrapassar o percentual de seis por
cento ao ano (Incluído pela Medida provisória nº 2.180-35, de 2001). 



inconstitucionalidade  dos  juros  moratórios  somente  diz  respeito  a  créditos
tributários21-22).

Para fins de correção monetária, não existindo disposição específica em lei
local, aplica-se às verbas não alcançadas pela prescrição, desde cada vencimento, o
IPCA, em virtude da mencionada declaração de inconstitucionalidade dos índices
oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança, haja vista ser aquele o
indexador que melhor reflete a depreciação inflacionária de cada período, na esteira
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Posto isso, conhecida a Apelação, reconheço, de ofício,  a ilegitimidade
21 “O direito fundamental de propriedade (CF, art.  5º, XXII) resta violado nas hipóteses em que a atualização

monetária dos débitos fazendários inscritos em precatórios perfaz-se segundo o índice oficial de remuneração da
caderneta de poupança, na medida em que este referencial é manifestamente incapaz de preservar o valor real do
crédito de que é titular o cidadão. É que a inflação, fenômeno tipicamente econômico-monetário, mostra-se
insuscetível  de  captação  apriorística  (ex  ante),  de  modo que  o  meio  escolhido  pelo  legislador  constituinte
(remuneração da caderneta de poupança) é inidôneo a promover o fim a que se destina (traduzir a inflação do
período).  6.  A  quantificação  dos  juros  moratórios  relativos  a  débitos  fazendários  inscritos  em precatórios
segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança vulnera o princípio constitucional da isonomia (CF,
art. 5º, caput) ao incidir sobre débitos estatais de natureza tributária, pela discriminação em detrimento da parte
processual privada que, salvo expressa determinação em contrário, responde pelos juros da mora tributária à
taxa de 1% ao mês em favor do Estado (ex vi do art.  161, §1º, CTN). Declaração de inconstitucionalidade
parcial  sem redução  da  expressão “independentemente  de  sua  natureza”,  contida  no  art.  100,  §12,  da  CF,
incluído pela EC nº 62/09, para determinar que, quanto aos precatórios de natureza tributária, sejam aplicados os
mesmos juros de mora incidentes sobre todo e qualquer crédito tributário. 7. O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com
redação dada pela Lei nº 11.960/09, ao reproduzir as regras da EC nº 62/09 quanto à atualização monetária e à
fixação de juros moratórios de créditos inscritos em precatórios incorre nos mesmos vícios de juridicidade que
inquinam o art. 100, §12, da CF, razão pela qual se revela inconstitucional por arrastamento, na mesma extensão
dos itens 5 e 6 supra” (STF, ADI 4357, Rel. Min. Ayres Britto, Rel. p/ Acórdão Min. Luiz Fux, Tribunal Pleno,
julgado em 14/03/2013, DJe-188 DIVULG 25-09-2014 PUBLIC 26-09-2014).

22 CIVIL,  PROCESSUAL  CIVIL,  CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  [...]  CORREÇÃO
MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. ART. 1º-F DA LEI 9.494/97,
NA  REDAÇÃO  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  2.180-35/2001,  E,  APÓS,  DA  LEI  11.960/2009.
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 5º DA LEI 11.960/2009, QUE DEU
NOVA  REDAÇÃO  AO  ART.  1º-F  DA  LEI  9.494/97.  ADI  4.357/DF.  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
ORIENTAÇÃO  FIRMADA  PELO  STJ,  QUANDO  DO  JULGAMENTO  DO  RESP  1.270.439/PR,
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.  APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO.
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. […] V. A Primeira Seção do
Superior Tribunal de Justiça,  ao apreciar o REsp 1.270.439/PR, julgado sob o rito dos recursos repetitivos,
perfilhando  o  entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal  acerca  de  mencionada  declaração  de
inconstitucionalidade,  firmou  nova  orientação  acerca  da  incidência  de  correção  monetária  e  dos  juros
moratórios, nas condenações impostas à Fazenda Pública: "Em virtude da declaração de inconstitucionalidade
parcial do art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve observar índices que
reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta
de poupança; e (b) os juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros
aplicáveis  à  caderneta  de  poupança,  exceto  quando  a  dívida  ostentar  natureza  tributária,  para  as  quais
prevalecerão as regras específicas. O Relator da ADIn no Supremo, Min. Ayres Britto, não especificou qual
deveria ser o índice de correção monetária adotado. Todavia, há importante referência no voto vista do Min.
Luiz Fux, quando Sua Excelência aponta para o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística, que ora se adota. No caso concreto, como a condenação imposta à Fazenda
não é de natureza tributária - o crédito reclamado tem origem na incorporação de quintos pelo exercício de
função de confiança entre abril de 1998 e setembro de 2001 -, os juros moratórios devem ser calculados com
base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do
art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração de
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base no IPCA, índice que
melhor reflete a inflação acumulada do período" (STJ, REsp 1.270.439/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA,
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 02/08/2013). VI. Tratando-se, in casu, de condenação imposta à Fazenda Pública,
para pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores públicos, os juros de mora incidirão da seguinte
forma: percentual de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art. 3º do Decreto-lei 2.332/87, no período
anterior  a  27/08/2001,  data  da  publicação  da  Medida  Provisória  2.180-35,  que  acresceu  o  art.  1º-F  à  Lei
9.497/97; percentual de 0,5% ao mês, a partir da Medida Provisória 2.180-35/2001, até o advento da Lei 11.960,
de 29/06/2009 (DOU de 30/06/2009),  que deu nova redação ao art.  1º-F da Lei 9.494/97; juros moratórios
calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos
termos do disposto no art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/2009, incidindo a correção
monetária, em face da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/2009, que deu nova
redação ao art.  1º-F da Lei  9.494/97,  calculada com base no IPCA,  a partir  da publicação da referida Lei
(30/06/2009). VII. Agravo Regimental parcialmente provido (STJ, AgRg no REsp 1086740/RJ, Rel. Ministra
Assusete Magalhães, Sexta Turma, julgado em 10/12/2013, DJe 10/02/2014).



passiva ad causam do Município de Bonito de Santa Fé, extinguindo o feito sem
resolução do mérito em relação a ele, nos termos do art. 485, VI, do CPC23, no
mérito, dar provimento ao Apelo para anular a Sentença e,  de imediato, com
fulcro no art.  515,  §3º,  do  CPC,  julgar  procedente  o  pedido,  condenando o
Instituto de Previdência e Assistência ao Servidor Bonitense a proceder com a
revisão dos proventos de aposentadoria da Autora, para que sejam fixados de
acordo com o piso salarial do magistério, proporcional à jornada de trabalho de
trinta horas semanais, tal como é pago aos professores municipais da ativa, bem
como  ao  pagamento  da  diferença  dos  valores  pagos  a  menor  no  período
concernente ao quinquênio anterior ao ajuizamento desta Ação, acrescidos de
correção  monetária  pelo  IPCA  e  juros  de  mora  pelo  índice  oficial  de
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos moldes do
art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, com redação dada pela Lei nº 11.960/09, contados a
partir da citação,  e,  invertendo o ônus sucumbencial,  condenar a Autarquia
Previdenciária ao pagamento de honorários de sucumbência ao advogado da
Promovente, em percentual a ser definido na fase de liquidação deste Julgado,
nos termos do art. 85, § 4º, II, do CPC/201524.

É como voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de fevereiro de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, os
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho. Presente à sessão a Exma.  Procuradora de Justiça Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

23 Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando: […] VI – verificar ausência de legitimidade ou de interesse 
processual;

24 Art. 85. A sentença condenará o vencido a pagar honorários ao advogado do vencedor. […]

§ 4º. Em qualquer das hipóteses do § 3º: […] II – não sendo líquida a sentença, a definição do percentual, nos
termos previstos nos incisos I a V, somente ocorrerá quando liquidado o julgado;


